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Regime de Tributação Dólar mil Participação 
(%)

Renúncia fiscal 
(R$ mil)

Participação 
(%)

Recolhimento Integral 41.697.028 75,09 - -

Drawback 4.637.518 8,35 1.561.504 29,64

Zona Franca de Manaus 2.993.836 5,39 1.732.255 32,88

Redução p/ montadoras e 
fabricantes de veículos 2.951.724 5,32 933.325 17,71

Entreposto Industrial Informatizado
RECOF 1.072.780 1,93 409.044 7,76

Isenção p/ partes e peças p/ reparo
de embarcações 571.345 1,03 142.595 2,71 

Importação por regime especial aduaneiro e renúncia fiscal correspondente, em 2001



• Dec.-Lei 37/66

• Portaria SECEX 25/08

• Lei 11.945/09



Art. 12. A aquisição no mercado interno ou a importação, de forma combinada ou não, 
de mercadoria para emprego ou consumo na industrialização de produto a ser exportado 
poderá ser realizada com suspensão do Imposto de Importação, do Imposto sobre 
Produtos Industrializados - IPI, da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, da 
Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.
§ 1o As suspensões de que trata o caput deste artigo:
I - aplicam-se também à aquisição no mercado interno ou à importação de mercadorias 
para emprego em reparo, criação, cultivo ou atividade extrativista de produto a ser 
exportado;
(...)
Art. 13. Os atos concessórios de drawback cujos prazos máximos, nos termos do art. 4o

do Decreto-Lei no 1.722, de 3 de dezembro de 1979, tenham vencimento entre 1o de 
outubro de 2008 e 31 de dezembro de 2009 poderão ser prorrogados, em caráter 
excepcional, por 1 (um) ano, contado do respectivo vencimento.
Art. 14. Os atos concessórios de drawback, incluído o regime de que trata o art. 12 desta 
Lei, poderão ser deferidos, a critério da Secretaria de Comércio Exterior, levando-se em 
conta a agregação de valor e o resultado da operação.
§ 1o A comprovação do regime poderá ser realizada com base no fluxo físico, por meio 
de comparação entre os volumes de importação e de aquisição no mercado interno em 
relação ao volume exportado, considerada, ainda, a variação cambial das moedas de 
negociação.
§ 2o A Secretaria da Receita Federal do Brasil e a Secretaria de Comércio Exterior 
disciplinarão em ato conjunto o disposto neste artigo.





Planejamento Importação Suprimentos Exportação GPDBPlanejamento Importação Suprimentos Exportação





Dentre as opções, escolha:



Versão Operacional



Módulo Drawback Verde-Amarelo / Integrado



Menu das Operações:







Número do Ato Concessório

































Regime Aduaneiro Especial DrawbackRegime Aduaneiro Especial Drawback
INADIMPLEMENTOINADIMPLEMENTO

Qualificam-se “INADIMPLENTES”, todo e qualquer processo de

Drawback que deixe de cumprir, no todo ou em partes, as
obrigações previstas na legislação vigente, sendo:

• Inadimplemento Total: total: quando não houver nenhuma 
exportação que comprove a utilização da mercadoria 
importada ou adquirida no mercado interno, se no regime de 
drawback verde- amarelo;

• Inadimplemento Parcial: se existir exportação efetiva que 
comprove a utilização de parte da mercadoria importada ou 
adquirida no mercado interno, se no regime de drawback 
verde-amarelo."



3º Conselho de Contribuintes / 1a. Câmara / ACÓRDÃO 301-34.246 em 28.01.2008 

DRAWBACK - SUSPENSÃO Assunto: Regimes Aduaneiros 

O ônus da prova de demonstrar que não foi cumprido o regime cabe à fiscalização, em especial,

quando o Relatório da Secex aponta para o cumprimento.  A existência de irregularidades 
formais

não tem o condão de provar o não cumprimento do regime. Tais irregularidades apontam para

eventual erro ou não cumprimento do regime, o que se prova pela demonstração de que a

empresa não tenha se utilizado das matérias primas indicadas no ato concessório ou que não

tenha exportado o produto indicado ou, ainda, que não tenha exportado toda a quantidade

pactuada. Não trazida qualquer prova neste sentido e tendo o lançamento se fundado

apenas nos erros formais, não há que prevalecer a autuação. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO 

Decisão: Por unanimidade de votos, rejeitaram-se as preliminares de nulidade em razão de

competência e cerceamento do direito de defesa em função da negativa do pedido de perícia e

no mérito por maioria de votos, deu-se provimento ao recurso, vencido o conselheiro João Luiz

Fregonazzi, relator, e José Luiz Novo Rossari. Designado para redigir o acórdão a conselheira 
Susy

Gomes Hoffmann. 

Regime Aduaneiro Especial DrawbackRegime Aduaneiro Especial Drawback
AcAcóórdão: SRF acusa não exportardão: SRF acusa não exportaççãoão



3º Conselho de Contribuintes / 1a. Câmara / ACÓRDÃO 301-34.290 em 27.02.2008 

IMPOSTO SOBRE A IMPORTAÇÃO Assunto: Regimes Aduaneiros 

Período de apuração: 21/09/1998 a 04/05/2000 EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - A não

explicitação dos fundamentos para manutenção da decisão recorrida, enseja a oposição de

embargos para sanar a omissão. 

DRAWBACK. VÍCIOS FORMAIS. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS. As falhas

formais no cumprimento das obrigações de exportação assumidas no Regime Aduaneiro Especial

de Drawback e as divergências de valores e quantidades entre os Registros de Exportação e o

Relatório de Comprovação de Drawback, não podem ser, de forma exclusiva, a motivação para

a exigência dos tributos suspensos, sendo imprescindível a verificação material do quanto do

produto não foi exportado. 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO ACOLHIDOS E PROVIDOS EM PARTE. 

Decisão: Por unanimidade de votos, acolher e dar provimento em parte aos Embargos de

Declaração, para retificar o voto embargado, mantendo a glosa do RE nº 99/1051226-001, nos

termos do voto do relator. Esteve presente o Advogado Dr. Luiz Paulo Romano OAB/DF nº
14.303. 

Publicado no DOU em: 14.05.2008

Regime Aduaneiro Especial DrawbackRegime Aduaneiro Especial Drawback
AcAcóórdão: Divergência entre AC X RErdão: Divergência entre AC X RE’’ss



3º Conselho de Contribuintes / 1a. Câmara / ACÓRDÃO 301-34.194 em 04.12.2007 

DRAWBACK - SUSPENSÃO Assunto: Regimes Aduaneiros

Ano-calendário : 2002 DRAWBACK- SUSPENSÃO. O registro de exportação - RE está vinculado ao

Ato Concessório que, de modo condicionado, deve ser cumprido em sua integralidade. A

comprovação de seu cumprimento ocorre, substancialmente, pela demonstração - por meio das

DI s e da REs correspondentes - de que foram importados e exportados os produtos, objeto do

ato de concessão, na qualidade e quantidade convencionadas.

LANÇAMENTO - Não deve prevalecer o lançamento veiculado por AIIM (Auto de Infração e

Imposição de Multa) que afasta o regime de Drawback por descumprimento de formalidades

sanadas no curso do processo.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

Decisão: Por unanimidade de votos, deu-se provimento ao Recurso. 

Publicado no DOU em: 09.04.2008 

Regime Aduaneiro Especial DrawbackRegime Aduaneiro Especial Drawback
AcAcóórdão: Obrigardão: Obrigaçções Acessões Acessóóriasrias



3º Conselho de Contribuintes / 3a. Câmara / ACÓRDÃO 303-30157 em 20/03/2002 

DRAWBACK. COMPROVAÇÃO. Desde que os insumos importados foram empregados e os

produtos exportados na quantidade e no prazo pactuados, a verificação de falhas formais

ocorridas no preenchimento de Registros de Exportação - RE - não descaracterizam o

adimplemento do compromisso assumido com o regime especial. Considera-se embarcada a

mercadoria na data aposta no Conhecimento Internacional de Transporte. 

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

Publicado no DOU em: 28.05.2004

Regime Aduaneiro Especial DrawbackRegime Aduaneiro Especial Drawback
AcAcóórdão: RErdão: RE’’s não vinculados ao ACs não vinculados ao AC



3º Conselho de Contribuintes / 3a. Câmara / ACÓRDÃO 302-35134 em 17/06/2004 

DECADÊNCIA - O prazo começa a ser contado a partir do momento em que a Fazenda Nacional 
poderia ter efetuado o lançamento.

DRAWBACK. REGIME DE SUSPENSÃO . FUNGIBILIDADE. A fungibilidade dos insumos 
importados, dentro do prazo de validade do ato concessório, permite a sua substituição 
por idênticos no gênero, quantidade e qualidade igualmente importados e não 
descaracteriza a exportação objeto do compromisso do importador no regime de 
Drawback.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO

Regime Aduaneiro Especial DrawbackRegime Aduaneiro Especial Drawback
AcAcóórdão: Fungibilidade rdão: Fungibilidade 


